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RESUMO 

O trabalho analisou o impacto da arrecadação do IPTU nas receitas de 3 municípios mato-

grossense no período de 2015 a 2018, que, atendendo as determinações do Tribunal de Contas 

do Estado, atualizaram as suas plantas genéricas de valores. A pesquisa teve natureza 

exploratória e explicativa, com abordagem quantitativa, e coleta de dados documental. Os dados 

foram submetidos à regressão linear múltipla, utilizando a planilha eletrônica Microsoft Excel. 

O resultado do estudo indicou que houve aumento efetivo na arrecadação da receita do IPTU 

dos municípios de Cáceres, Cocalinho e Gaúcha do Norte, evidenciando a contribuição do 

Tribunal de Contas de Mato Grosso na melhoria da gestão tributária municipal. 

 

Palavras-chaves: IPTU. Base de Cálculo. Planta Genérica de Valores. Atualização Monetária. 

Fiscalização.  

. 

 

     ABSTRACT 

The work analyzed the impact of the collection of IPTU on the revenues of 3 municipalities in 

Mato Grosso in the period from 2015 to 2018, which, in compliance with the determinations of 

the State Court of Auditors, updated their generic value plans. The research had an exploratory 

and explanatory nature, with a quantitative approach, and documentary data collection. The 
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data were submitted to multiple linear regression, using the Microsoft Excel spreadsheet. The 

result of the study indicated that there was an effective increase in the collection of IPTU 

revenue from the municipalities of Cáceres, Cocalinho and Gaúcha do Norte, evidencing the 

contribution of the Court of Accounts of Mato Grosso in improving municipal tax management. 

 

Keywords: IPTU. Calculation basis. Generic Plant of Values. Restatement. Inspection 

. 
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1. Introdução 

 

A crescente demanda dos cidadãos por serviços públicos e a escassez dos recursos 

financeiros têm exigido das administrações públicas grande esforço para manter o equilíbrio 

orçamentário-financeiro entre receita e despesa dos municípios brasileiros (FREIRE, AGUIAR, 

MEIRELES, 2006).  

As principais fontes de recursos financeiros dos municípios são decorrentes de tributos, 

os quais podem ser classificadas como receitas tributárias próprias e receitas de transferências, 

de acordo com as repartições das competências e das receitas tributárias previstas nos artigos 

156 e 158, da Constituição da República (BRASIL, 1988). 

As receitas tributárias próprias dos municípios são constituídas por impostos, as taxas e 

a contribuição de melhoria, cuja competência de instituir é atribuída constitucionalmente a esses 

entes federativos. São impostos dos municípios: Imposto sobre Serviços (ISS), Imposto sobre 

Transmissão de Bens Inter Vivos (ITBI) e o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana (IPTU).   

 De acordo com estudo de Avellaneda e Gomes (2017) a maior parte das receitas dos 

municípios brasileiros é de recursos de transferências federais e estaduais, que compõem, em 

média, 75% das receitas municipais. Corroborando esse estudo, a receita do imposto predial na 

maioria dos municípios brasileiros está abaixo da média nacional (AFONSO, ARAÚJO, 

NÓBREGA, 2012)   

 Na seara das finanças públicas, a fiscalização contábil, orçamentária, financeira, 

operacional e patrimonial será exercida pelo Congresso Nacional, mediante o controle externo, 

com auxílio do Tribunal de Contas da União, e pelo sistema de controle interno de cada Poder 

(BRASIL, 1988). 

Em cumprimento a sua missão constitucional, o Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso fez uma fiscalização na gestão tributária de 24 municípios e determinou aos prefeitos 

que atualizassem a planta genérica de valores, documento utilizado para apurar o valor venal 

do imóvel, que é base de cálculo do IPTU. 
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 Diante desse cenário, formulou-se o seguinte problema de pesquisa: Qual a contribuição 

do Tribunal de Contas do Estado na melhoria da arrecadação do IPTU dos municípios mato-

grossenses fiscalizados?  

O aumento da arrecadação do IPTU é importante para os municípios, pois além de ser 

uma obrigação legal de cobrar tributos representa uma significativa fonte de receita própria que 

contribui para que prefeitura obtenha mais recursos para às necessidades básicas da população, 

tais como saúde, educação e saneamento básico.  

 Este é um tema importância e relevante para os munícipios, os órgãos de fiscalização e 

controle e para a sociedade na medida que releva que não é necessário criar tributos para 

aumentar a receita tributária, mas ter eficiência na gestão tributária do IPTU que abrange, dentre 

outras medidas, a atualização da planta genérica de valores.  

 Com a finalidade de responder essa questão, tem-se como objetivo geral da pesquisa 

avaliar o impacto da arrecadação do IPTU nas receitas tributárias dos municípios após 

fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.  

Para alcançar esse objetivo, a investigação divide-se em três objetivos específicos: a) 

conhecer a participação do IPTU nas receitas tributárias dos municípios fiscalizados, b) 

identificar as ações do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso na melhoria da 

arrecadação do IPTU dos municípios fiscalizados, e c) mensurar a evolução da arrecadação do 

IPTU nos municípios fiscalizados. 

 

2. Referencial Teórico 

2.1. Da Competência e das Receitas Tributárias dos Municípios   

 

 A Constituição da República, ao tratar do Sistema Tributário Nacional, estabelece os 

princípios gerais, as limitações do poder de tributar, os impostos da União, os impostos dos 

Estados e do Distrito Federal, os impostos dos Munícipios e das Repartição das Receitas 

Tributárias (BRASIL, 1988). 

No que tange aos impostos dos Municípios, o art. 156, da Constituição Federal, dispõe 

que compete a estes instituir os seguintes impostos: (i) imposto sobre propriedade predial e 

territorial urbana; (b) imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato 

oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, 
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exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição; e o (iii) imposto sobre 

serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei 

complementar (BRASIL, 1988).  

Os municípios receberam competências tributárias e participação nas receitas tributárias 

da União e Estados para atender as necessidades públicas da população, que mora e vive nos 

municípios, especialmente de serviços públicos de educação, saúde e saneamento básico que 

são, dentre outros, direitos sociais do cidadão (BRASIL, 1988).  

Para Amaro (2017, p. 99) a “Constituição não cria tributos; ela outorga competência 

tributária, ou seja, atribui aptidão para criar tributos”. Mais adiante ele ensina que a “lei 

ordinária é o veículo idôneo à criação ou instituição do tributo, e, por consequência, à sua 

eventual modificação ou revogação” (AMARO, 2017, p. 124).   

A competência tributária implica a competências para legislar, o qual está implícito o 

poder de tributar, ou seja, de arrecadar e fiscalizar os tributos discriminados na Constituição, 

podendo estas últimas duas funções ser delegada a outra pessoa jurídica de direito público 

(AMARO, 2017).  

Dessa maneira, os municípios possuem competência plena para instituir ou criar, e 

majorar, por meio de lei, bem como arrecadar e fiscalizar os seguintes impostos: 

a) Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU);  

b) imposto sobre transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens 

imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, 

bem como cessão de direitos a sua aquisição (ITBI); e 

c) Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISS).  

 Além dessas receitas tributárias, os municípios têm direito a repartição das receitas 

tributárias da União e do Estado, nos termos do art. 158, da Lei Maior (BRASIL, 1988), a qual 

aduz que pertencem aos Municípios: 

a) o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer 

natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas 

autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem (IRRF); 

b) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a 

propriedade territorial rural (ITR), relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a 

totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III, da Constituição Federal;   
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c) cinquenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a 

propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios (IPVA); 

d) vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre 

operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte 

interestadual e intermunicipal e de comunicação (ICMS).  

 Quadro 1. Transferências federais e estaduais e receitas locais dos municípios brasileiros.  

Transferências federais  Transferências estaduais  Receitas local 

• 22,5% do imposto de renda (IR) 

• 25% do imposto sobre produtos industrializados (IPI)  

• 50% do imposto sobre a propriedade rural (ITR) 

• 70% do imposto sobre ouro e operações financeiras (Ouro / 

IPF) 

 

• 25% do imposto sobre valor agregado 
(ICMS)  

• 50% do imposto de registro de veículos 

(IPVA) 

 

• Imposto sobre serviços (ISS)  

• Imposto sobre a propriedade 
urbana (IPTU) 

• Imposto de fachada  

• Imposto sobre transferências de 
propriedade (ITBI) 

Fonte: Adaptado de IBGE (2010, apud Brito, Filho & Gonçalves, 2017). 

 

 Como o objeto de estudo restringe-se a arrecadação das receitas tributárias decorrente 

da instituição e cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). 

 

2.2. Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana  

 

A Constituição Federal, no art. 146, disciplina que cabe a lei complementar, dentre 

outras, estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre a 

definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos discriminados 

nesta Constituição, a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes 

(BRASIL, 1988). 

 De acordo com o art. 32, do Código Tributário Nacional –  CTN, o Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU é um imposto de competência dos municípios, 

que tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel por natureza 

ou por acessão física, localizado na zona urbana do Município (BRASIL, 1966).  

Em seguida, o art. 33, do CTN, define que a base do cálculo do IPTU é o valor venal do 

imóvel (BRASIL, 1966). O valor venal do imóvel é o valor de venda ou valor de mercado do 

bem se fosse colocado à venda em condições usuais do mercado imobiliário (BALEEIRO, 

2013; MACHADO, 2011; SABBAG, 2009).   

Em observância ao princípio da legalidade tributária, tangido no art. 150, I, da Lei 

Fundamental, o art. 97, do CTN (BRASIL, 1966), preconiza que somente a lei pode estabelecer: 
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I - a instituição de tributos, ou a sua extinção; 

II - a majoração de tributos, ou sua redução, ressalvado o disposto nos artigos 21, 26, 

39, 57 e 65; 

III - a definição do fato gerador da obrigação tributária principal, ressalvado o disposto 

no inciso I do § 3º do artigo 52, e do seu sujeito passivo; 

IV - a fixação de alíquota do tributo e da sua base de cálculo, ressalvado o disposto 

nos artigos 21, 26, 39, 57 e 65; 

§ 1º Equipara-se à majoração do tributo a modificação da sua base de cálculo, que 

importe em torná-lo mais oneroso. 

§ 2º Não constitui majoração de tributo, para os fins do disposto no inciso II deste 

artigo, a atualização do valor monetário da respectiva base de cálculo. (BRASIL, 

1966) 

 

Depreende-se desse dispositivo legal que, em regra, a criação, aumento, fixação da 

alíquota do tributo e da sua base de cálculo só pode ocorrer por meio de lei, todavia, a 

atualização do valor monetário da base de cálculo não constitui aumento de tributo.  

Dessa forma, há que frisar, que atualização monetária da base de cálculo do Imposto 

sobre a propriedade predial e territorial urbana prescinde de lei para sua implementação nos 

municípios, podendo ser realizado por meio de decreto.  

 

2.3. A atualização da Base de Cálculo do IPTU: Planta Genérica de Valores  

 

Como viu-se na seção anterior, a base de cálculo do IPTU é o valor venal do imóvel. 

Para definição do valor venal do imóvel localizado na sua área urbana, o Município pode 

adotar critério de apuração do valor venal em massa ou individual. 

A apuração do valor venal em massa é estimada e, normalmente, é operada por meio 

da Planta Genérica de Valores (PGV), com padrões definidos em um mapa geral, onde são 

estabelecidos os valores unitários de metros quadrados de terreno e de construção de 

edificação (SEGUNDO; CALCINI, 2014).  

Para Barreto (2012, p. 247, apud HABLE e RAMOS, 2017), a Planta Genérica de 

Valores, por vezes denominada Mapa Genérico de Valores, Pauta de Valores Venais, Planta de 

Valores Imobiliários, entre outros, é o documento que retrata “valores médios unitários de 

metro quadrado (ou linear) de terreno e de construção, originários ou corrigidos, acompanhados 

de regras e métodos, genéricos ou específicos, para a apuração do valor venal de imóveis”.  
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Como o IPTU é imposto lançado de ofício, a Administração tem a dificuldade de efetuar 

a avaliação individual do valor venal do imóvel de milhares de contribuintes (BALEEIRO, 

2013).  

Dessa maneira, Baleeiro (2013, p. 326) considera que uma medida simples de execução 

da lei pelo Poder Executivo “são as plantas ou tabelas de valores, que retratam o preço médio 

do terreno por região ou o preço do metro quadrado das edificações, conforme padrão 

construtivo, portanto o valor presumido do bem”.  

Assim, pode-se concluir que a planta genérica de valores é um procedimento 

administrativo de avaliação de massa do valor venal dos imóveis com base em critérios 

objetivos e padronizados definidos no cadastro imobiliário de cada ente municipal.   

Em consonância com o art. 97, §2º, do CTN, que autoriza a atualização monetária da 

base de cálculo do tributo, o art. 30, §2º, da Portaria nº 511, de 7 de dezembro de 2009, do 

Ministério das Cidades (BRASIL, 2009), recomenda a atualização da base de cálculo do IPTU 

e demais tributos imobiliários seja de, no máximo, 4 (quatro) anos. 

Nesse sentido, o art. 2º, da Resolução Normativa nº 31/2012 (MATO GROSSO, 2012), 

determina a atualização periódica da Planta Genérica de Valores dos municípios para subsidiar 

o cálculo do Imposto sobre Transmissão de Bens Móveis (ITBI) e do Imposto sobre Propriedade 

Territorial Urbana (IPTU), sendo a atualização anual para os municípios com população 

superior a 50.000 habitantes, e bienal para municípios com população inferior a 50.000 

habitantes. 

Portanto, independentemente da fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato 

Grosso, existe norma orientando os municípios a atualizar suas plantas genéricas de valores, no 

mínimo, em um ano ou dois anos dependendo do número de habitantes e, no máximo, a cada 

quatro anos.  

 

2.4. Fiscalização da arrecadação das receitas pelo Tribunal de Contas do Estado 

 

 O Tribunal de Contas do Estado é o órgão de controle externo incumbido da fiscalização 

contábil, orçamentária, financeira, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios e dos 

seus órgãos e entidades da administração direta e indireta, e do julgamento das contas dos 

administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e valores públicos (BRASIL, 1988).  
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 A prestação de contas os gestores públicos devem evidenciar o desempenho da 

arrecadação das receitas em relação à previsão, destacando as providências adotadas na 

fiscalização das receitas e no combate à sonegação, as ações de recuperação de créditos, bem 

como as demais medidas para incremento das receitas tributárias (BRASIL, 2000). 

Segundo Carvalho Filho (2010) a fiscalização financeira abrange o controle sobre o 

recebimento de valores, depósitos bancários, empenhos e pagamentos etc. Para Mourão et. al. 

(2017) a fiscalização orçamentária envolve o controle da arrecadação das receitas e a execução 

das despesas.   

Mileski (2011) conclui que é por meio da fiscalização financeira que se pode constatar 

se foram adotados os meios adequados para efetuar a arrecadação da receita e se foram tomadas 

medidas efetivas para salvaguardar todos os ativos financeiros.   

Para tanto, o Tribunal de Contas possui competência de realizar inspeções e auditorias 

de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nos Poderes, órgãos e 

entidades públicas, conferida pelo art. 71, IV, da Constituição Federal (BRASIL, 1988). 

Os instrumentos de fiscalização do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso são 

auditoria, levantamento, inspeções, acompanhamento e monitoramento, conforme art. 148, da 

Resolução nº 14/2007 (MATO GROSSO, 2007). O §2º, do art. 148, da referida Resolução, 

conceitua o levantamento:  

 

§ 2º. Levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para:  

I. Conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração 

direta, indireta e fundacional dos Poderes Estaduais e Municipais, incluindo fundos e 

demais instituições que lhe sejam jurisdicionadas, assim como dos sistemas, 

programas, projetos e atividades governamentais no que se refere aos aspectos 

contábeis, financeiros, orçamentários, operacionais e patrimoniais; 

II. Identificar objetos e instrumentos de fiscalização;  

III. Avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações. 

IV. Promover diagnósticos com a finalidade de identificar fragilidades, determinar a 

adoção de medidas corretivas e/ou propor melhorias na unidade gestora fiscalizada. 

(Inclusão do inciso IV, do § 2º do artigo 148 pela Resolução Normativa nº 9/2017). 

(MATO GROSSO, 2007) 

 

 Em 2017 o Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso realizou o levantamento em 

24 municípios, cujo Acórdão nº 361/2017 - TP (MATO GROSSO, 2017) fez três tipos de 

determinações aos prefeitos, as quais são resumidas em: 
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a) determinar aos gestores dos munícipios que instituam a Planta Genérica de Valores 

até o dia 31/05/2020, com base na metodologia de apuração dos valores venais dos imóveis 

para fins de cobrança do IPTU; 

b) determinar aos gestores dos munícipios que revisem a Planta Genérica de Valores 

até o dia 31/05/2019, nos termos do art. 30, §§2º a 5º, da Portaria do Ministério das Cidades nº 

511, de 7 de dezembro de 2009; 

c) determinar aos gestores dos munícipios que atualizem a Planta Genérica de Valores 

até o dia 31/12/2018, para que tenha efeitos tributários no exercício de 2018, conforme art. 2º, 

da Resolução nº 31/2012, do Tribunal de Contas de Mato Grosso. 

Atualmente, essas determinações são objeto monitoramento, que tem por objetivo 

verificar o cumprimento das deliberações do Tribunal, bem como os resultados delas advindos, 

ou seja, seus benefícios efetivos. 

 

3. Metodologia da Pesquisa 

3.1. Classificação da pesquisa 

Este trabalho quanto ao objetivo caracteriza como uma pesquisa exploratória e 

explicativa, com abordagem quantitativa, pois visar avaliar o impacto da arrecadação do IPTU 

nas receitas tributárias dos municípios mato-grossense no período de 2015 a 2018, através da 

coleta de dados em fontes primárias.   

A pesquisa será de caráter exploratório porque é realizada sobre tema em que há pouco 

conhecimento acumulado e sistematizado (SILVA, 2010). Segundo esse autor, a pesquisa 

exploratória “tem como objetivo proporcionar maior familiaridade com o problema, para torná-

lo mais explícito ou para construir hipóteses (2010, p. 59).  

Para Gil (2008, p. 42) a pesquisa explicativa tem como objetivo principal “identificar os 

fatores que determinam ou que contribuem para a ocorrência dos fenômenos”, por isso “é o tipo 

de pesquisa que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a razão, o porquê 

das coisas”.  

Em relação os meios de investigação utilizaram-se os métodos da pesquisa bibliográfica 

e documental, uma vez que a primeira “explica e discute um tema ou problema como base em 
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referências teóricas já publicadas em livros, revistas, periódicos artigos científicos etc.” 

(SILVA, 2010, p. 55).  

A investigação documental difere da bibliográfica por utilizar documentos conservados 

no interior dos órgãos públicos e privados que ainda não recebeu tratamento analítico, tais como 

registros, regulamentos, balancetes, diários etc. (SILVA, 2010).  

 

3.2. Universo e Amostra  

 Apesar do Estado de Mato Grosso possuir 141 municípios, o universo desta pesquisa 

restringiu inicialmente a 26 municípios relacionados no quadro 2, distribuídos à Relatoria do 

Conselheiro Waldir Júlio Teis, as quais foram objeto da primeira fiscalização das receitas 

tributárias realizadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.  

 

Quadro 2. Relação de Prefeituras Municipais que tiveram fiscalização das receitas tributárias 
 

N

º 

Prefeituras Municipais Fiscalizadas Determinação  Prazo  

1 Prefeitura Municipal de Água Boa  Atualize a planta  Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

2 Prefeitura Municipal de Cáceres  Atualize a planta  Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

3 Prefeitura Municipal de Campinápolis  Não há  Não há 

4 Prefeitura Municipal de Campo Novo do Parecis Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

5 Prefeitura Municipal de Campos de Júlio Revise a planta  Até 31/05/2019 

6 Prefeitura Municipal de Canarana  Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

7 Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães Revise a planta  Até 31/05/2019 

8 Prefeitura Municipal de Cocalinho Atualize a planta Até 31/12/2017 

9 Prefeitura Municipal de Comodoro Atualize a planta Até 31/12/2017 

10 Prefeitura Municipal de Conquista D´Oeste Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

11 Prefeitura Municipal de Gaúcha do Norte Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta  Até 31/05/2019 

13 Prefeitura Municipal de Glória D´Oeste Instituir a planta Até 31/05/2020 

14 Prefeitura Municipal de Nova Lacerda Atualize a planta  Até 31/12/2017 

15 Prefeitura Municipal de Nova Nazaré  Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta Até 31/05/2019 

16 Prefeitura Municipal de Nova Xavantina Revise a planta  Até 31/05/2019 

17 Prefeitura Municipal de Novo São Joaquim Instituir a planta Até 31/05/2020 

18 Prefeitura Municipal de Poconé  Instituir a planta Até 31/05/2020 

19 Prefeitura Municipal de Pontes e Lacerda Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta Até 31/05/2019 

20 Prefeitura Municipal de Porto Esperidião Revise a planta Até 31/05/2019 

21 Prefeitura Municipal de Querência Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta Até 31/05/2019 



83 

Cunha, I. L., Cavalcante, R. H. P., Santos, S. R., Gonzales, A.; Impacto da Arrecadação do IPTU nas receitas dos 
municípios mato-grossense no período de 2015 a 2018: Um estudo da contribuição do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso    

Redeca, v.7, n.2. Jul-Dez. 2020 p. 72-91. 

 

 

R
E

D
E

C
A

 –
 R

ev
is

ta
 E

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 D
ep

ar
ta

m
en

to
 d

e 
C

iê
n

ci
as

 C
o

n
tá

b
ei

s 
&

D
ep

ar
ta

m
en

to
 d

e 
A

tu
ár

ia
 e

 M
ét

o
d

o
s 

Q
u

an
ti

ta
ti

vo
s 

d
a 

F
E

A
-P

U
C

/S
P

 

22 Prefeitura Municipal de Ribeirão Cascalheira Instituir a planta Até 31/05/2020 

23 Prefeitura Municipal de Santo Antônio de Leverger Instituir a planta Até 31/05/2020 

24 Prefeitura Municipal de Sapezal Não há Não há 

25 Prefeitura Municipal de Sorriso Atualize a planta Até 31/12/2017 

  Revise a planta Até 31/05/2019 

26 Prefeitura Municipal de Vila Bela da Santíssima 

Trindade 

Instituir a planta Até 31/05/2020 

   Fonte: Elaborado pelos autores com base no Acordão nº 361/2017 – TP (MATO GROSSO, 2017) 

 

 Como já mencionado no tópico 2.3 e destacado no quadro acima,  6 (seis) prefeituras 

municipais devem instituir a planta genérica de valores até 31/05/2020, 4 (quatro) prefeituras 

foram ordenados a revisar a planta genérica de valores até 31/05/2019, e 13 (treze) prefeituras 

estão obrigadas a atualizar a planta genérica de valores até 31/12/2017, para produzir efeitos 

tributários no exercício de 2018.  

 Para confirmar se esses 13 municípios atualizaram suas plantas de genéricas de valores 

e, dessa forma, possibilitar maior arrecadação de IPTU em 2018, em termos monetários, 

consultou-se nos sítios das Prefeituras e das Câmaras desses municípios e o Diário Oficial 

Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso e constatou-se que somente os municípios 

de Cáceres (CÁCERES, 2017), Chapada dos Guimarães (CHAPADA DOS GUIMARÃES, 

2017), Gaúcha do Norte (GAÚCHA DO NORTE, 2018) e Poconé (POCONÉ, 2017) 

atualizaram suas plantas genéricas de valores no exercício de 2017. 

No entanto, verificou-se que os municípios de Chapada dos Guimarães e Poconé não 

disponibilizaram suas informações contábeis nos sistemas da Secretaria do Tesouro Nacional e 

do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, fato que limita ainda mais a amostra desta 

pesquisa.  

 

3.3. Técnica de coleta de dados 

   

 Ademais, foram coletadas de informações sobre os índices oficiais de inflação e a 

quantidade da população dos municípios objeto do presente estudo no sítio do Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, relativo ao período de 2015 a 2018. 
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3.4. Tratamento e Análise de Dados 

 Para verificar se a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado contribuiu aumentar a 

arrecadação do IPTU nas receitas tributárias dos municípios incluídos na amostra, foi utilizado 

a análise de regressão linear múltipla pelo método ANOVA, por meio da planilha eletrônica 

Microsoft Excel.  

 O modelo de regressão linear múltipla é aquele que têm por objetivo identificar 

possíveis relacionamentos existentes entre duas ou mais variáveis explicativas (independente) 

e uma variável a ser explicada (dependente) (MEDEIROS; CARVALHO, 2017; CARMO, 

2014).  

 A modelagem matemática utilizada pode ser definida pela seguinte forma:  

 

RBiptu = Inflação + População + Fisc.TC, onde:  

 

a)  RBiptu é uma variável dependente, que determina todas as bases de cálculo, assim 

como suas bases e atualização de valores pelo Tribunal de contas. É a base de cálculo para o 

fornecimento de todas as outras variáveis citadas na fórmula, primordialmente na determinação 

da fiscalização.  

b) Inflação é uma variável independente, considerada a média do índice da inflação em 

cada ano, apurado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

c) População é uma variável independente, cujas informações foram retiradas do site do 

IBGE, mostrando as populações em cada um dos municípios a serem citados no próximo 

capítulo.  

d) Fiscalização é uma variável independente, cuja informação foi obtida pelos valores 

da Receita Bruta, em caso de fiscalização positiva digitou-se 1 e em caso de negativa (sem 

fiscalização da receita bruta no município ) digitou-se 0. No caso dos municípios selecionados, 

todos tiveram resultado 1, logo houve fiscalização nos municípios selecionados  (Cáceres, 

Cocalinho e Gaúcha do Norte). Como todos os municípios tiveram resultado 1 (caso positivo 

de fiscalização da receita bruta) não se trabalhou necessariamente com uma relação binaria não 

havendo dessa forma razão de constar na fórmula para a realização da regressão. 
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4. Resultados e Discussões  

 

Após a análise de regressão múltipla realizada por meio de planilha eletrônica Microsoft 

Excel dos dados coletados nos municípios de Cáceres, Cocalinho e Gaúcha do Norte, relativo 

ao período de 2015 a 2018, chegou-se aos resultados seguintes.  

 

a) Município de Cáceres  

 

A tabela 1 apresenta a análise da regressão múltipla realizada sobre a receita de IPTU 

no município de Cáceres. 

 

Tabela 1 - Análise da regressão múltipla da receita de IPTU do município de Cáceres 

 

Fonte: Elaborado pelos autores,2020.   

 

A partir do resultado apontado, percebe-se  que 69% da área do modelo explica o valor 

da tributação das receitas no IPTU de Cáceres, com forte impacto em sua população e 

fiscalização das receitas, logo o IPTU de Cáceres teve aumento em sua tributação entre os anos 

de 2015 e 2018.  

Município de Cocalinho 

 

A tabela 2 demonstra a análise da regressão múltipla realizada sobre a receita de IPTU 

no município de Cocalinho.  
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  Tabela 2 - Análise da regressão múltipla da receita de IPTU do município de Cocalinho 

 

Fonte: Elaborado pelos autores,2020.  

 

A partir do resultado conclui-se que 69% da área do modelo  é explicada pela  tributação 

da receita do IPTU do  município de Cocalinho, houve significativo aumento em sua 

população,aumentando dessa forma o valor de sua receita e fiscalização tiveram aumento 

siginificativo também entre os anos de 2015 e 2018  

 

b) Município de Gaúcha do Norte  

 

A tabela 3 apresenta a análise da regressão múltipla realizada sobre a receita de IPTU 

no município de Gaúcha do Norte.  

 

Tabela 3 - Análise da regressão múltipla da receita de IPTU do município de Gaúcha do Norte 
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Fonte: Elaborado pelos autores,2020.  

 

A partir do resultado apontado, percebe-se  que 70% da área do modelo explica o valor 

da tributação das receitas no IPTU de Cáceres, com forte impacto em sua população e 

fiscalização das receitas, logo o IPTU de Cáceres teve aumento em sua tributação entre os anos 

de 2015 e 2018.  

 

5. Considerações Finais 

 

O objetivo principal deste estudo foi de avaliar o impacto da arrecadação do IPTU sobre 

as receitas tributárias dos municípios após determinação do Tribunal de Contas do Estado de 

Mato Grosso aos municípios fiscalizados para atualizar as suas plantas de valores genéricos.  

O estudo apresentou limitações quanto à sua população e amostra. Apesar do universo 

de 141 municípios, a população definida foi 26 municípios que tiveram as receitas de IPTU 

fiscalizadas pelo Tribunal de Contas no exercício de 2017.  

A definição da amostra é outro fator limitante tendo em vista o fato dele não ser 

aleatória, dos 13 municípios previstos, dez não atualizaram a planta genérica de valores até 

2017 e dois não enviou de informações contábeis nos sistemas da Secretaria do Tesouro 

Nacional e do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso.  

Após a análise e da discussão dos resultados, constatou-se  no valor da tributação das 

receitas dos municípios de Cáceres, Cocalinho e Gaúcha do Norte e, consequentemente, 

aumento das receitas do IPTU nesses municípios.  
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69% das áreas dos modelos de Cáceres e Cocalinho são explicados pela tributação dos 

valores das receitas, tendo significativo impacto em suas populações e fiscalizações, enquanto 

que em Gaúcha do Norte essa área representou 70%, a partir disso, percebe-se forte aumento e 

impacto nos IPTUs dos três municípios.   
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